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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.872, DE 2019 
(Do Sr. David Soares) 

 
"Altera o",", para estabelecer a obrigatoriedade de notificação prévia e 
pessoal da ofendida acerca dos atos processuais relativos ao agressor, 
notadamente aqueles relativos à saída da prisão, ao cumprimento ou à 
extinção da pena ou à concessão de qualquer benefício ou progressão de 
regime de cumprimento da pena privativa de liberdade, nos casos de 
prática de violência doméstica e familiar contra a mulher." 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
  

1 

 

 

*
C
0
0
7
7
9
8
1
A
*

 
C

0
0

7
7

9
8
1

A
 



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5872/2019 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera o art. 21 da Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 

2006, para estabelecer a obrigatoriedade de notificação prévia e pessoal da ofendida 

acerca dos atos processuais relativos ao agressor, notadamente aqueles relativos à 

saída da prisão, ao cumprimento ou à extinção da pena ou à concessão de qualquer 

benefício ou progressão de regime de cumprimento da pena privativa de liberdade, 

nos casos de prática de violência doméstica e familiar contra a mulher.  

Art. 2º O art. 21 da Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

 “Art. 21. A ofendida deverá ser prévia e pessoalmente notificada dos 

atos processuais relativos ao agressor, especialmente dos pertinentes 

ao ingresso e à saída da prisão, ao cumprimento ou à extinção da pena 

ou, ainda, à concessão de qualquer benefício ou à progressão de 

regime de cumprimento da pena privativa de liberdade, sem prejuízo 

da intimação do advogado constituído ou do defensor público.   

............................................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Trata-se de projeto de lei que busca estabelecer a obrigatoriedade de 

notificação prévia e pessoal da ofendida acerca dos atos processuais relativos ao 

agressor, notadamente aqueles relativos à saída da prisão, ao cumprimento ou à 

extinção da pena ou à concessão de qualquer benefício ou progressão de regime de 

cumprimento da pena privativa de liberdade, nos casos de prática de violência 

doméstica e familiar contra a mulher.  

Primeiramente, é preciso reconhecer que a violência doméstica e 

familiar contra as mulheres é recorrente e presente no mundo todo, motivando crimes 

bárbaros.  

De acordo com estudo realizado pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS) – Estudio multipaís de la OMS sobre salud de la mujer y violencia doméstica 

contra la mujer (OMS, 2002) – as taxas de mulheres que foram agredidas fisicamente 

pelo parceiro em algum momento de suas vidas variaram entre 10% e 52% em 10 

países pesquisados. 

No Brasil, a cada dois segundos, uma mulher é agredida de forma 

física ou verbal, segundo dados do Instituto Maria da Penha. 

http://www.compromissoeatitude.org.br/wp-content/uploads/2012/08/OMS_estudiomultipais_resumendelinforme1.pdf
http://www.compromissoeatitude.org.br/wp-content/uploads/2012/08/OMS_estudiomultipais_resumendelinforme1.pdf
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Nesse contexto, acreditamos que a notificação prévia e pessoal da 

ofendida referente aos atos processuais do seu agressor, principalmente quanto à 

concessão de liberdade provisória, ao cumprimento ou à extinção da pena, ou ainda 

à concessão de qualquer benefício ou progressão de regime de cumprimento da pena 

privativa de liberdade é um instrumento capaz de dar às vítimas uma maior segurança, 

pois assim será possível atuar devidamente na prevenção dos crimes, ao invés de 

somente agir nas suas consequências.  

Cumpre consignar que a Lei 11.340, de 2006 – Lei Maria da Penha, 

já prevê a necessidade de notificação da ofendida, mas não detalha o modo como 

deve ser feita. 

Diante dessas razões, tomamos a presente iniciativa, esperando 

contar com o apoio de nossos ilustres pares para a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 5 de novembro de 2019. 

Deputado DAVID SOARES 
DEM/SP 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006 
 

Cria mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, nos 

termos do § 8º do art. 226 da Constituição 

Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as 

Mulheres e da Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 

Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de 

Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 

Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO II 

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 21.  A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor, 

especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo da intimação do 

advogado constituído ou do defensor público.  

Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação ou notificação ao 

agressor.  

 

Seção II 

Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor 

 

Art. 22.  Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 

termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 

separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


